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DECRETO Nº 4.026 DE 02 DE ABRIL DE 2020.  
 

Declara Estado de Calamidade Pública no 
Setor de Saúde no Município de Sapucaia. 
 
 

O Prefeito Municipal de Sapucaia, usando de suas atribuições legais e com fulcro no 
artigo 70, inciso VII da Lei Orgânica Municipal,  
 

CONSIDERANDO, que a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 
Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da 
Infecção Humana pelo Novo Coronavírus (COVID-19), significa o risco potencial de a doença 
infecciosa atingir a população mundial de forma simultânea, não se limitando a locais que já 
tenham sido identificados como de transmissão interna;  

 
CONSIDERANDO, que a Portaria nº 188/2020 de 03 de fevereiro de 2020, do 

Ministério da Saúde, que dispõe sobre a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da infecção humana pelo Novo Coronavírus 
(COVID-19); 

 
CONSIDERANDO, que a Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispôs 

sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do Novo Coronavírus responsável pelo surto de 2019; 

 
CONSIDERANDO, que o Congresso Nacional através do Decreto Legislativo nº 6 do 

dia 20 de março de 2020, reconheceu o Estado de Calamidade Pública para os fins do art. 65 da 
Lei Complementar Federal nº 101 de 04 de maio de 2000; 

 
CONSIDERANDO, que o Brasil adota uma estrutura de Estado Federal cooperativo 

proposta pela Constituição da República, a qual requer o estabelecimento de regras claras para 
que a atuação conjunta dos diversos Entes federados possa cumprir as obrigações do Estado de 
forma segura e célere, atendendo às urgências da população e suprindo as deficiências que 
debilitam as relações entre povo e Estado; 

 
CONSIDERANDO, que a estrutura peculiar do Município brasileiro possui status de 

Ente federativo com capacidade de exercer direitos e possuir obrigações, tendo sua autonomia 
garantida pela Constituição Federal de 1988, apresentando-se como um federalismo de 
gradações, resguardando a autonomia dos Entes; 

 
CONSIDERANDO, que a recente decisão do ministro Marco Aurélio Mello, do 

Supremo Tribunal Federal, em sede de Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 6.341, do Distrito Federal, que reconheceu, no dia 24 de março de 2020, que Estados, Distrito 
Federal e Municípios também podem criar regras de isolamento, quarentena e restrição de 
transporte e trânsito em rodovias, portos e aeroportos, ou seja, a competência para tratar de 
normas de cooperação em saúde pública é comum entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios; 
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CONSIDERANDO, que a Medida Provisória nº 926 não afasta a tomada de 
providências normativas e administrativas pelos Municípios e Estados brasileiros, garantindo a 
autonomia concedida aos Entes pela Constituição Federal; 

 
CONSIDERANDO, que a recente decisão do ministro Alexandre de Moraes, do 

Supremo Tribunal Federal, em sede de Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 6.357, do Distrito Federal, que no dia 29 de março de 2020, afastou a exigência de 
demonstração de adequação orçamentária em relação à criação e à expansão de programas 
públicos destinados ao enfrentamento da Covid-19, excepcionando, portanto, dispositivos da Lei 
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) para todos os Entes federados que 
tenham declarado calamidade pública; 

 
CONSIDERANDO, que segundo a Política Nacional de Defesa Civil, instituída pelo 

Ministério da Integração Nacional conceitua na Classificação Geral dos Desastres e Codificação 
de Desastres e Ameaças e Ricos em seus itens, conforme a Codificação de Desastres, Ameaças e 
Riscos (CODAR), como sendo:  

1. Risco = Medida de danos ou prejuízos potenciais, expressa em termos de 
probabilidade estatística de ocorrência e de intensidade ou grandeza das conseqüências 
previsíveis  
  2. Ameaça = Estimativa de ocorrência e magnitude de um evento adverso, expressa em 
termos de probabilidade estatística de concretização do evento e da provável magnitude de 
sua manifestação. 

3. Segurança = Estado de confiança, individual ou coletivo, baseado no conhecimento 
e no emprego de normas de proteção e na convicção de que os riscos de desastres foram 
reduzidos, em virtude de terem sido adotadas medidas minimizadoras. 

4 - Fase de Socorro = É o pré-impacto, ou seja, o intervalo de tempo que ocorre entre o 
prenúncio e o desencadeamento do desastre. 

5- Estado de Calamidade Pública = Reconhecimento legal pelo poder público de situação 
anormal, provocada por desastre, causando sérios danos à comunidade afetada, inclusive à 
incolumidade ou à vida de seus integrantes; 

 
CONSIDERANDO, que a incolumidade pública é o estado de preservação ou segurança 

de pessoas ou de coisas em relação a possíveis eventos lesivos, sendo que o Código Penal em 
seu art. 267 considera crime ações que promovam ou deixem de combater a difusão de 
doença ou praga; 

 
CONSIDERANDO, que segundo a Classificação e Codificação Brasileira de Desastres 

(COBRADE), classifica a atual situação como: 1.5.1.1.0 
1 - NATURAIS 
 

Grupo 
 

Subgrupo 
 

Tipo 
 

Subtipo 
 

 5 - Biológico 
 

1 - Epidemias 
 

1 - Doenças 
infecciosas 
virais 
 

0 - Aumento brusco, 
significativo e transitório da 
ocorrência de doenças 
infecciosas geradas por vírus. 

 
CONSIDERANDO, que a situação demanda o emprego urgente de medidas de 

prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública; 
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CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 4.016, de 16 de Março de 2020, que declara 
Emergência em Saúde Pública de importância municipal em decorrência do Novo Coronavírus; 

 
CONSIDERANDO, que o Município de Sapucaia não possui infraestrutura adequada 

para atendimento a casos de média e alta complexidade relativos à Pandemia do Novo 
Coronavírus (COVID-19). 
 

D E C R E T A : 
 

Art. 1º - Fica declarado Estado de Calamidade Pública no Setor de Saúde no Município 
de Sapucaia, para fins de prevenção e ações enfrentamento da Pandemia do Novo Coronavírus 
(COVID-19), em conformidade com Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, nos 
termos da Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE 1.5.1.1.0). 

Art. 2º - O presente Decreto terá duração de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado 
para garantir as ações de enfrentamento.   

Art. 3º - Fica constituída Comissão Mista no âmbito das Secretarias Municipais, 
composta por 05 (cinco) secretários municipais, com o objetivo de acompanhar a situação fiscal 
e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde pública 
de importância internacional relacionada ao Novo Coronavírus (Covid-19). 

§ 1º - Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos definidos pela 
Presidência da Comissão. 

§ 2º - A Comissão realizará, semanalmente, reunião com o Prefeito Municipal, para 
avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à 
emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao Novo Coronavírus 
(Covid-19). 
 Art. 4º - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPUCAIA, 02 DE ABRIL DE 2020. 
 
 
 

_______________________________________ 
FABRÍCIO DOS SANTOS BAIÃO  

Prefeito Municipal 
  


